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Língua Portuguesa

Compreensão e interpretação de textos

Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o seu estudo: a interpretação de textos. 
Desenvolver essa habilidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa prova 
de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de forma explícita, aquilo que está na super-
fície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.

Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigar-
ro. 

A interpretação é quando você entende o que está implícito, nas entrelinhas, aquilo que está de modo 
mais profundo no texto ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.

Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas podemos interpretar que Jorge parou 
de fumar e que agora é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem

Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que facilite a interpretação de textos.

• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela pode ser escrita ou oral. 

]

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, fotos, gestos... não há presença de 
nenhuma palavra.
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Forma, Sistema e Fundamentos da República

• Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo

Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 
somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, 
e passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

• Princípio Federativo

Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, 
caracteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à 
sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição 
Federal.

• Princípio Republicano

É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 
político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabili-
dade.

• Princípio do Estado Democrático de Direito

O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático ca-
racteriza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção 
de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

• Princípio da Soberania Popular

O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como prin-
cípio fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

• Princípio da Separação dos Poderes

A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de for-
ma secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
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Há ainda autores que afirmam que a dislexia é mais comum em indivíduos do género masculino; contudo, 
Shaywitz (2003, cit. por Cruz, 2009) sugere que estas conclusões estão relacionadas com a forma como 
são identificados: geralmente as raparigas (pelo seu comportamento mais calmo e sossegado) passam 
mais despercebidas e, consequentemente, não são tão facilmente identificadas. Nos seus estudos, Shay-
witz evidencia uma proporção semelhante na distribuição desta problemática por género. 
Na área da neurobiologia também têm surgido algumas conclusões. Como se sabe, as diferentes partes 
do cérebro desempenham funções específicas. A área esquerda do cérebro, por exemplo, é responsável 
pela linguagem; nesta zona, foram identificadas três subáreas distintas: uma delas processa fonemas – 
vocalização e articulação das palavras (região inferior frontal), outra analisa palavras – correspondência 
grafema-fonema (região parietal-temporal) e a última reconhece palavras e possibilita a leitura rápida e 
automática (região occipital-temporal) – cf. Figura 1. Os disléxicos parecem ter dificuldade em aceder às 
áreas localizadas na parte posterior do cérebro, isto é, às regiões responsáveis pela análise de palavras 
e pela automatização da leitura, recorrendo mais à área de Broca (área frontal inferior esquerda) e a ou-
tras zonas do lado direito do cérebro que fornecem pistas visuais.

Figura 1: Áreas do cérebro responsáveis pela linguagem.

In: Shaywitz (2003, cit. por Pinheiro, 2009)

Na área da psicolinguística constata-te a “evidência de que os indivíduos que apresentam um atraso na 
aquisição da linguagem experimentam dificuldades na leitura com uma frequência seis vezes superior 
àqueles com desenvolvimento normal” (Citoler, 1996, cit. por Cruz, 2009, p. 160). Foi ainda comprovado 
que as crianças que revelam altos índices de eficiência na linguagem oral em idades precoces apresen-
tam maior probabilidade de se tornarem bons leitores. Por último, quando se compararam maus leitores 
com leitores normais verificou-se que os primeiros apresentam piores desempenhos em tarefas que im-
pliquem a produção, percepção, compreensão e segmentação da linguagem e também memória linguís-
tica; no entanto, foi também demonstrado que “o treino de habilidades de análise da linguagem tem um 
efeito positivo no rendimento do autor” (Citoler, 1996, cit. por Cruz, 2009, p. 160). 
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Informática

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para uso pessoal e comercial, ele conta 
com diversas ferramentas, mas em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – Word, 
o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – PowerPoint. A seguir verificamos sua utiliza-
ção mais comum: 

Word

O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele podemos redigir cartas, comunicações, 
livros, apostilas, etc. Vamos então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word

Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo com a necessidade.

• Iniciando um novo documento


